
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIROS – ES 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE, CULTURA E TURISMO 

 

 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO: 019/2024  
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 0202/2024  
 
 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM. 
MODO DE DISPUTA: ABERTO / FECHADO 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 08:30 horas do dia 30/08/2024. 
ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: às 08:30 horas do dia 30/08/2024. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08:32 horas do dia 30/08/2024. 
LOCAL: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/  
SETOR REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
OBJETO: Transporte Escolar  
PREGÃO ELETRÔNICO nº 018/2024 

 
 
A Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Turismo do Município de Pinheiros - 
ES, através de sua secretaria       solicitante acima identificada e por intermédio do Setor de 
Licitações, mediante a Pregoeira, torna público para conhecimento dos interessados que 
fará realizar na forma eletrônica, na  data e horário indicado acima a licitação na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo  MENOR PREÇO TOTAL DA PROPOSTA, 
Conforme descrito no preâmbulo deste Edital e seus Anexos. O Procedimento Licitatório 
será conduzido pela Pregoeira e obedecerão às disposições e   preceitos de direito público e, 
em especial, as disposições das legislações Lei nº 14.133, de 01   de abril de 2021, Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, 
de 26 de abril, de 2018, e de dos demais dispositivos legais vigentes e, ainda, ficará  
subordinado às condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
 
Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeira, mediante a 
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página 
eletrônica indicada no preâmbulo deste instrumento.  
 
O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; 
receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pela sua equipe 
responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a 
conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigira etapa de 
lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os 
recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o 
vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo 
devidamente instruído a autoridade responsável pela adjudicação e propor a homologação. 
 
Serão descontados Taxa de Contrato (Lei Municipal 1185/2013) valor de referência (para 
os vencedores do certame) – conforme tabela abaixo: 
 

VALOR DO CONTRATO VALOR DA TAXA 

Até R$ 5.000,00 R$ 80,00 

Acima de R$ 5.001,00 até R$ 10.000,00 R$ 100,00 
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Acima de R$ 10.001,00 até R$ 20.000,00 R$ 200,00 

Acima de R$ 20.001,00 até R$ 50.000,00 R$ 300,00 

Acima de R$ 50.000,01 R$ 500,00 

 
1. DO OBJETO:  
 
1.1. Contratação de empresa para executar serviço de TRANSPORTE ESCOLAR, sob 
a forma de fretamento com fornecimento de veículos acessíveis, convencionais, 
abastecidos de combustível, com dois funcionários sendo: motorista/condutor e monitora 
de transporte (quando for o caso), para atender os estudantes do Meio Rural da Educação 
Infantil, Ensino Fundamental I e II, Ensino Médio e EJA, sendo linhas Municipais (não 
compartilhadas) e linhas Estaduais (compartilhadas), nos turnos matutino, vespertino e 
noturno, em atendimento à Secretaria de Educação, Esporte, Cultura e Turismo de 
Pinheiros. 
1.2. A licitação disponibilizará a quantidade estimada dos quilômetros rodados, conforme 
tabela constante do Termo de Referência. 
1.3. O critério de julgamento adotado será de menor valor total da Proposta, observadas 
as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
1.4. A licitação terá Lote único, julgado pelo menor valor total da proposta, respeitando o 
valor das linhas como o valor máximo permitido, não podendo adjudicar com valores 
superiores, conforme tabela constante do Termo de Referência.  
 
2. DO PREGÃO ELETRÔNICO 
2.1 A opção pela modalidade Pregão Eletrônico atende os termos da Lei 14.133/21 e as  
regras estão descritas no Termo de Referência. 
 
3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1 O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade PREGÃO, em sua 
FORMA ELETRÔNICA. 
3.2 O cadastro deverá ser feito no Portal no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br; 
3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 
das transações inerentes a este Pregão. 
3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos    praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.6 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
 
4 PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 
4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIROS – ES 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE, CULTURA E TURISMO 

 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no 
PORTAL DE     COMPRAS PÚBLICAS. 
4.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 
11.488, de 2007, para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 
4.3 Não poderão disputar a licitação ou participar da execução do objeto direta ou 
indiretamente os enquadrados em qualquer das seguintes hipóteses: 
4.3.1 Impedido de contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
Município, nos termos do art. 156, III, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021 
4.3.2 Impedido de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
Município, nos termos do art. 156º da Lei n.º 14.133/2021; 
4.3.3 Suspenso de participar de licitações e impedidos de contratar com o Município, nos 
termos do art. 14, da Lei nº 14.133/2021; 
4.3.4 Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma 
do art.156, IV, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021; 
4.3.5 Declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do 
art.156, § 5, da Lei n.º 14.133/2021; 
4.3.6 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.3.7 Que não se dediquem ao objeto ora licitado, ou que a atividade social seja 
incompatível; 
4.3.8 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.3.9 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133/2021; 
4.3.10 Que estejam submissas à decretação de falência, concurso de credores, concordata 
ou em processo de dissolução ou liquidação; 
4.3.11 Que esteja reunido em consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de   
constituição; 
4.3.12 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
4.3.13 Tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
4.3.14 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 
4.3.15 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei federal n.º 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
4.3.16 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
4.4 Como condição para participação no pregão, a licitante assinalará “sim” ou 
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
4.4.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49; 
4.4.1.1 Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
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4.4.1.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 
mesmo que    microempresa, empresa de pequeno porte. 
4.4.1.3 Quando aplicável, na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada / itens 
exclusivos, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua 
recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado 
da cota principal, conforme concerne Art. 8º, § 2º do DF 8.538/2015. 
4.4.1.4 Quando aplicável, ocorrendo o fato de a mesma empresa vencer a cota reservada 
e a cota principal, a contratação das cotas ocorrerá pelo menor preço (maior desconto), 
conforme concerne Art. 8º, § 3º do DF 8.538/2015. 
4.4.1.5 As condições previstas nos itens 4.4.1.3 e 4.4.1.4 possuem parametrização previa 
no sistema e ocorrerão automaticamente, independente da intervenção do agente pregoeiro. 
4.4.2  Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 
anexos; 
4.4.3 Que conhece todas as regras do edital e que cumpre os requisitos para a 
habilitação definido se que a proposta apresentada está em conformidade com as 
exigências editalícias; 
4.4.4 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
4.4.5 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
4.4.6 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 
do art. 5º da Constituição Federal; 
4.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 
às sanções previstas em lei e neste Edital; 
4.6 As declarações eletrônicas realizadas via sistema substituem as declarações formais 
por escrito, e são condições obrigatórias para habilitação. 
4.7 As condições mencionadas nos subitens anteriores serão verificadas pela Pregoeira 
previamente à fase de habilitação. 
 
5 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com a descrição do objeto ofertado, preço e marca, até a data e o horário 
estabelecidos para  abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de cadastramento e envio de novas propostas. 
5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
5.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos      do art.43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
5.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 
5.5 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
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propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 
5.6 Os documentos que compõem a proposta, e se enviada previamente, os documentos 
de habilitação, do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para 
avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
 
6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 
6.1.1 Valor unitário e total para item (linha) em moeda corrente nacional, respeitando o 
valor de referência de cada linha, não podendo em nenhuma hipótese na Proposta 
Readequada a arrematante apresentar valor superior das linhas apresentadas,  
6.1.2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação 
do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou 
de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o 
caso; 
6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 
6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, em caso 
de recurso administrativo ou judicial, fica o prazo de validade da proposta suspenso até a 
homologação do certame, sendo a homologação o dia em que começa a fluir o prazo de 
validade da proposta. 
6.5.1 Caso o prazo de que trata o item 6.5, não esteja expressamente indicado na 
proposta, o mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento. 
6.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 
6.7 Após a abertura da sessão pública, não caberá desistência da proposta. 
As propostas de preços são irretratáveis, não se admitindo retificações ou alterações nos 
preços e nas condições estabelecidas. 
 
7 DA ABERTURA DE SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO   DE LANCES 
7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
Termo de Referência. 
7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 
em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
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7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira 
e os licitantes. 
7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 
7.5.1 O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo 
deste edital. 
7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 
melhor oferta. 
7.9 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, neste caso 
será o “aberto / fechado”, conforme previsto no preâmbulo deste instrumento. 
7.10 Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
7.10.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 
três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
7.10.2  Após o término dos prazos, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a 
ordem crescente de valores. 
7.11 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado primeiro. 
7.12 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.13 No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.14 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após 
comunicação expressa da Pregoeira aos participantes do certame, publicada no Portal de 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, 
quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
7.15 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na 
hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, 
para efeito de ordenação das propostas. 
7.16 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 
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2015. 
7.17 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.18 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 
7.19 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
7.20 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 
7.21 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação 
ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as 
propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 
7.22 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 
de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.23 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas. 
7.24 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 
7.25 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
7.25.1 A pregoeira poderá solicitar ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares 
(folders/catálogos do bem), (quando necessário) necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 
7.25.2  Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 
 
8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço 
final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível. 
8.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
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de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 
8.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita; 
8.3.1  A pregoeira no uso de suas faculdades previstas, poderá a qualquer tempo e com 
fundamento na Súmula nº 262 do TCU, intimar o licitante vencedor a comprovar a 
exequibilidade da sua proposta, quando esta destoar muito dos critérios de avaliação 
mercadológico, a disposição do pregoeiro. 
8.3.2  Intimado, o licitante deverá remeter ao pregoeiro e nas condições por ele aprazadas, 
as comprovações da exequibilidade de sua proposta, sob pena de perca do título de 
vencedor do certame. 
8.3.3 Havendo indícios de que os licitantes ofertaram valores irrisórios com propósito de 
retardar ou frustrar a competição, bem como o andamento do processo licitatório, estes 
estarão sujeitos as penalidades; 
8.3.3.1 A instauração de processo punitivo disciplinar administrativo; 
8.3.3.2 Comunicação dos fatos ao Ministério Público, para eventual deflagração de 
Inquérito Civil. 
8.3.4 Não acudida a condição prevista no item 8.3.2. o pregoeiro no uso de suas 
atribuições, convocará a segunda proposta mais bem classificada. 
8.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
8.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena 
de não aceitação da proposta. 
8.5.1  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela 
Pregoeira. 
8.5.2  Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que 
contenham as características do objeto ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos 
ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 
de não aceitação da proposta. 
8.5.2.1 Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em 
língua  portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 
8.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.7 Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova   
data e horário para a sua continuidade. 
8.8 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

https://www.cnj.jus.br/sumula-262-tcu/
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8.8.1  Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.8.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
8.9 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. 
8.10 Não será aceito produto divergente do estabelecido no Termo de Referência – 
ANEXO I do Edital, sob pena de desclassificação da proposta. Nos casos de omissões de 
especificações na proposta será interpretado que o objeto ofertado atende as 
especificações solicitadas no Edital. 
8.11 Será desclassificada a proposta que (art. 59 e incisos da Lei n° 14.133/21): 
8.11.1 Não atenda as exigências do ato convocatório, em especial as exigências em 
relação ao produto/serviço exigido no T.R, contiver vícios insanáveis ou ilegalidades; 
8.11.2 Esteja acima do valor unitário e total máximo aceitável orçado pela administração, 
mesmo após fase de lances/negociação; 
8.11.3 Apresente qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, bem como preço 
ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes, e ainda financiamentos subsidiados 
ou a fundo perdido; 
8.11.4 Apresente preço excessivo, observado o disposto no item 8.11.2. 
8.11.5 Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento 
estimado para a contratação, conforme disposto no art. 59, III, da Lei 14.133/21, ressalvada 
das hipóteses previstas nos itens 8.2.1. e 8.3.1. 
8.12 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 
 
9 DA HABILITAÇÃO 

 
9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação no certame, conforme previsto no conforme previsto no art. 
14 da Lei nº14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos documentos 
inseridos no portal de compras públicas, e ainda nos seguintes cadastros: 
9.1.1  Possuir Cadastro no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS; 
9.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
9.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 
9.1.4 Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos 
- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 
9.1.4.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas “9.1.2”, “9.1.3” e “9.1.4” acima pela Consulta Consolidada de 
Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
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9.1.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 
9.1.5.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
9.1.5.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
9.1.5.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
9.1.6 Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 
9.1.7 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo- 
se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.2  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 
verificada por meio do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação 
jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação 
técnica. 
9.2.1 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, 
ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação 
atualizada. 
9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) 
HORAS, sob pena de inabilitação. 
9.3.1 Nos termos do Art. 64. da Lei nº 14.133/2021, e ressalvadas as disposições em 
contrário (§1º §2º do referido artigo), após a entrega dos documentos para habilitação, não 
será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 
diligência,  para: 
9.3.1.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; 
9.3.1.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas. 
9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 
9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 
9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 
9.6.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
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centralização do recolhimento dessas contribuições. 
9.7 A verificação pela Pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 
9.8  HABILITAÇÃO JURÍDICA 
I - Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis junto a Junta Comercial da 
respectiva sede, para o caso de empresário individual; 
II - Para licitante microempreendedor individual - MEI, Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, hipótese em que será realizada a verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
III - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores, para os casos de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: 
IV - Caso o licitante seja sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
V - Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local da sede 
do licitante, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores, para o caso de 
sociedade simples; 
VI - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
9.9  HABILITAÇÕES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  
I. Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

II. Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual, Municipal ou do Distrito 
Federal, se houver relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de atividade 
e compatível com o objeto contratual; 
III. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal ou Distrital, do 
domicílio ou sede da licitante; 
IV. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
V. Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal. 
VI – Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho 
(CNDT), mediante a apresentação de certidão negativa, em plena validade, que poderá 
ser obtida no site www.tst.jus.br/certidao. 
VI. Caso o licitante seja considerado isento de tributos estaduais ou municipais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 
de declaração da Fazenda Estadual ou da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, ou outra equivalente que demonstre tal isenção. 
 
9. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  
 

http://www.tst.jus.br/certidao.
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9.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 
observada a data de validade definida no instrumento.  
9.1.1 no caso de silêncio do documento a respeito de sua validade, a certidão negativa de 
falência para fins de habilitação, deverá apresentar data de emissão de, no máximo, 30 
(trinta) dias anteriores à data fixada para a sessão de abertura da licitação.  
9.2 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, no formato comparativo contendo Termo de 
Abertura e Encerramento, certificado por contabilista registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade e devidamente registrado na junta comercial respectiva ou por intermédio do 
SPED – Sistema Público de Escrituração Digital, na forma da legislação que regula a 
matéria, a fim de comprovar a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da 
proposta, conforme ITG 1000.  
9.3 Para as Sociedades Anônimas, e demais empresas não optantes pelo simples 
nacional, que excedam a receita bruta anual de R$ 4.800.000,00, conforme a Lei 123/2006, 
art. 3, § 2º, bem como, o art. 3º, I e II, nova redação pela LC 155/2016, será exigido 
conforme art. 3º da Lei n° 11.638/2007 e o disposto no Art. 176 da Lei 6.404/76: Art. 176. 
(…)  
I - balanço patrimonial;  
II - demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados; 
III - demonstração do resultado do exercício; e  
IV - demonstração dos fluxos de caixa;  
V - Se companhia aberta, demonstração do valor adicionado. § 1º As demonstrações de 
cada exercício serão publicadas com a indicação dos valores correspondentes das 
demonstrações do exercício anterior. § 4º As demonstrações serão complementadas por 
notas explicativas e outros quadros analíticos ou demonstrações contábeis necessárias 
para esclarecimento da situação patrimonial e dos resultados do exercício.  
9.4 para outras empresas, optantes ou não pelo simples nacional, que não exceda a 
receita bruta de R$ 4.800.000,00, de acordo com a Lei nº 123/2006 Art. 3º, I e II, nova 
redação pela LC nº 155/2016, bem como a NBC TG 1000 (R1):  
a) Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício e Notas Explicativas, 
registrados na Junta Comercial;  
b) Cópia do Termo de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente registrado 
na Junta Comercial;  
c) No caso de fornecimento de bens para pronta entrega ou para locação de materiais que 
não envolvam obrigações futuras, não será exigido da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação dos documentos constantes 
nas letras a) e b), bem como a apresentação dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um).  
9.4.1 Nas hipóteses em que a licitante não apresentar junto aos documentos de habilitação 
o termo de abertura e de encerramento e as notas explicativas do balanço patrimonial, o 
Pregoeiro realizará diligência convocando o licitante a encaminhá-los, em formato digital, 
via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.  
9.4.2 Para as empresas que possuem Escrituração Contábil Digital, além dos documentos 
exigidos anteriormente, deverão apresentar também o recibo de entrega dos arquivos 
digitais.  
9.4.3 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 
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última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, 
ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador.  
9.4.4 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:  
 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

SG = Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
 

LC = Ativo Circulante 
 

Passivo Circulante 
 

9.4.5 As licitantes que apresentarem resultado inferior a 1,0 (um) para qualquer dos 
índices: Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) ou Liquidez Corrente (LC), quando de 
sua habilitação, ou quando não apresentarem os índices, deverão comprovar patrimônio 
líquido mínimo;  
9.4.6 A comprovação de patrimônio líquido será equivalente a 10% (dez por cento) do 
valor estimado para contratação, considerando o valor estimado para o período de 12 
(doze) meses, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta, através de 
índices oficiais. 
9.4.7 No caso de empresa recém-constituída que ainda não tenha encerrado seu primeiro 
exercício social, o que deverá ser devidamente comprovado, deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis 
pelo balanço de abertura, conforme dispõe o artigo 65, § 1º da Lei n° 14.133/2021.  
9.4.8 No caso de empresa que tenha sido constituída há menos de 02 (dois) anos, os 
documentos exigidos referente a qualificação econômico-financeira limitar-se-ão ao último 
exercício social da pessoa jurídica, não sendo exigido no presente caso que a licitante 
apresente os documentos no formato comparativo, conforme dispõe o artigo 69, § 6º da Lei 
n° 14.133/2021.  
9.4.9 As empresas enquadradas como MEI – Micro Empreendedor Individual estão 
dispensadas da Elaboração das Demonstrações Contábeis, tornando-as isentas da 
apresentação, porém devem apresentar o CCMI – Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual, comprovando que possui valor descrito em seu capital 
social superior ou igual a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. 
 
10. ATENDIMENTO AO ART. 7º, INC. XXXIII DA CONSTITUIÇÃO e Declaração de 
Inexistência de Fato Impeditivo 
10.1 Declaração de que a empresa não emprega menor de 18 (dezoito) anos para a 
realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para 
qualquer trabalho, mão-de-obra de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição 
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (modelo Anexo VII ao Edital). 
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10.2 Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo da participação do licitante nesta 
licitação, devidamente assinada pelo representante legal do licitante, (modelo Anexo VI ao 
Edital). 
 
11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
 
A. Comprovação de que a empresa prestou serviços, sem restrição o objeto igual ou 
semelhante ao indicado no Anexo I do edital. A comprovação será feita por meio de 
apresentação de atestado, devidamente assinado, carimbado e em papel timbrado da 
empresa ou órgão comprador, compatível com o objeto desta licitação;  
B.  Atestado de desempenho anterior ou declaração de capacidade técnica fornecida 
por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidão para o desempenho 
de atividade pertinente e compatível em características com o objeto da licitação 
devidamente registrado no CRA;  
C. Apresentação da documentação dos operadores (carteira nacional de habilitação 
(CNH) categoria mínima D – motorista) em número compatível ao de veículos 
credenciados, comprovando os respectivos cadastramentos no DETRAN-ES;  
D.  Apresentar certificado de curso para transporte coletivo;  
E. Relação explícita e declaração formal de sua disponibilidade, sob as penas cabíveis, 
das instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis, na forma da 
Lei, necessários para garantir o perfeito cumprimento do contrato;  
F. Comprovação de existência de seguro obrigatório (DPVAT) e de seguro de 
responsabilidade civil facultativa (RCF) vinculado a cada veículo ou a frota;  
G. Declaração expressa da empresa que, compromete-se a contratar seguro de 
passageiros para os alunos que utilizarem os veículos decorrentes deste processo; durante 
todo o período de vigência do Contrato;  
H. Declaração expressa do licitante, sob pena de responsabilidade, que cumpre as 
disposições contidas no inciso XXXIII do art. 7º da CF;  
I. Certificado de Registro de Licenciamento de Veículo – CRLV;  
J. Declaração contendo relação de todos os veículos inclusive nº da placa e chassi que 
prestarão os serviços de transporte de alunos, declarando formal a disponibilidade dos 
mesmos para a prestação dos serviços;  
K. Apólice de seguro com responsabilidade civil, danos corporais e materiais aos 
passageiros e terceiros inclusive lucro cessante de todos os veículos.  
L. Declaração de que garantirá o efetivo cumprimento do objeto em se tratando da 
ausência de qualquer um dos veículos cadastrados para as linhas em questão (quebrar, 
acidente, etc);  
M.  Registro da Empresa e do Administrador no CRA – Conselho Regional de 
Administração da empresa;  
N. Autorização do Veículo emitida pelo DETRAN-ES e dentro da validade; 
O. Autorização de Condutor Escolar do(s) motorista(s) que prestará(ão) o serviço, 
expedido pelo DETRAN/ES e dentro da validade;  
P. Autorização de Monitor Escolar do(s) monitor(es) que prestará (ão) o serviço, 
expedido pelo DETRAN/ES e dentro da validade, quando for o caso; 
11.1  Declaração assinada pelo representante legal de que a empresa disporá de veículos 
e pessoal técnico especializado na forma da legislação vigente, para a prestação do serviço 
licitado no prazo desejado, assegurando ao contratante o direito de proceder a vistorias nas 
instalações e equipamentos da mesma.  
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11.2 Declaração assinada pelo representante legal de que será de inteira 
responsabilidade da contratada qualquer acidente, danos a terceiros entre outros, ocorridos 
em horário de trabalho, ficando o município de Pinheiros/ES isento de qualquer 
responsabilidade pelos mesmos. 
11.3 As declarações dos itens 11.1 e 11.2 poderão ser unificadas em uma única 
declaração. 
 
12.  DA HABILITAÇÃO DAS MEs / EPPs 

 
12.1 As empresas qualificadas como ME / EPP, na forma da Lei Complementar nº 
123/2006, deverão apresentar todos os documentos de habilitação, referentes à habilitação 
jurídica, fiscal e trabalhista, econômico-financeira e técnica, sob pena de inabilitação. 
12.2 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) 
seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
12.3 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 
de habilitação. 
12.4 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal ou trabalhista, a mesma será convocada para, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. 
12.5 O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
12.6 A não regularização no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado a convocação dos 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação para prosseguimento do certame. 
12.7 As certidões probatórias de regularidade e inexistência de débitos apresentadas 
deverão ser de cunho negativo ou positivo com efeito de negativo, e dentro do prazo de 
validade expresso na própria certidão. 
12.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito 
de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de inabilitação. 
12.9 Será concedido à licitante vencedora, enquadrada no caput deste item, após a 
notificação à empresa por parte da Pregoeira (a) através de meio eletrônico, via campo 
‘’Diligência’’ do sistema, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para a regularização das 
pendências e envio do documento atualizado exclusivamente via sistema, no campo próprio 
aberto pelo pregoeiro, com data e hora de término do encerramento do prazo de envio, 
prorrogáveis uma única vez, por igual período a critério da Pregoeira (a) e, desde que 
solicitado, por escrito, pela licitante. 
12.10 A não regularização da documentação e o consequente não envio pelo sistema no 
prazo previsto no subitem anterior implicará decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste edital, nos termos do § 5º do art. 90 da Lei n.º 
14.133/21, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 
13  DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
13.1 A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
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envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. (Modelo de Proposta – Anexo 
II), e deverá ser; 
13.2 Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal. 
13.3 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 
13.4 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 
caso. 
13.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
13.6 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12, inciso II da Lei nº 
14.133/2021). 
13.7 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 
13.8 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 
mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
13.9 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 
13.10 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
13.11 Caberá ao pregoeiro decidir pela prorrogação do prazo a que se refere o item 13.1, 
mediante justificativa devidamente fundamentada por fato superveniente manifestado pelo 
licitante. 
13.12 A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a proposta ajustada, e/ou 
documentos complementares, na forma prevista nos itens 13.2 e 13.1, será 
desclassificada/inabilitada, conforme o caso, e sujeitar-se-á às sanções previstas neste 
Edital. 

 
14  DOS RECURSOS 
14.1 Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior 
a 10 minutos (Art. 40 IN nº 73/2022 SEGES), de forma imediata após o término do 
julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do 
sistema, manifestar sua intenção de recorrer de forma motivada e suscinta, sob pena de 
preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante 
declarado vencedor. 
14.1.1 A fase dupla de intenções de recursos será apreciada em fase única, após a 
habilitação. 
14.1.2 A fase dupla visa a organização das intenções por fase e razão de 
descontentamento: 
14.1.2.1 1º Fase – Após a fase de lances. Na primeira fase, o prazo de intenção de recurso 
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visa abrir oportunidade para recorrer sobre ações e decisões exclusivamente sobre a fase 
de lances, análise das propostas, disputa de preços e/ou cancelamento/revogação de itens 
durante a sessão. 
14.1.2.2 2º Fase – Após a fase de habilitação. Na segunda fase o prazo de intenção de 
recurso visa abrir oportunidade para recorrer sobre ações e decisões exclusivamente sobre 
a fase de habilitação, acerca de habilitação e/ou inabilitação dos licitantes. 
14.2 Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento. 
14.3 Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
14.3.1 Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
14.3.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 
14.3.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 
logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 
14.3.3.1 Os recursos e eventuais contrarrazões deverão ser encaminhados e anexados 
exclusivamente em campo próprio no sistema PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
14.4 A pregoeira fará análise e julgamento dos méritos recursais no prazo de até cinco 
dias úteis, contados do findo prazo das contrarrazões, disponibilizando a peça 
fundamentada no sistema. 
14.5 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

14.6 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital, bem como nos portais, Portal da Transparência e 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS. 
 
15 REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
15.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 
15.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
15.1.2  Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovara regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 
15.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 
15.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de 
acordo coma fase do procedimento licitatório. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17Â§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17Â§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17Â§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17Â§1
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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15.2.2 Toda convocação ou alteração de situação do certame gerará comunicado 
automático emitido pelo sistema, que replica por e-mail, e dar-se-á de acordo com os dados 
contidos no     CADASTRO DO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo 
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 
16 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
16.1 Decorridas as fases de aceitação das propostas, habilitação, e exaurido os prazos 
de regularização e fase recursal e constatada a regularidade dos atos praticados, o 
processo será encaminhado a autoridade competente, propondo a adjudicação e 
homologação. 
 
17 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
17.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
18 DO TERMO DE CONTRATO OU DOCUMENTO EQUIVALENTE 
18.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
18.2 O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme 
o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
18.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 
assinado ou aceito no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento. 
18.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
18.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
18.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 
ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 
18.3.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 
anexos; 
18.4 Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos 
termos do art. 6º, III, da Lei nº10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 
18.5 Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições 
de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante 
durante a vigência do contrato. 
18.5.1 Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação 
perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e anexos. 
18.6 Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 
contrato. 
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18.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação 
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 
 
19 DO REAJUSTAMENTO, REVISÃO E REEQUILÍBRIO DE PREÇOS 
19.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas no Termo de Referência em anexo a este Edital. 
19.2 As regras de revisão de preços da Ata de RP, são aquelas previstas na Minuta de 
contrato e Decreto Municipal. 
 
20 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
20.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos 
no Termo de Referência. 
 
21 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA 
21.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência. 
 
22 DO PAGAMENTO 
22.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Edital 
 
23 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
23.1 Comete infração administrativa, nos termos do Art. 155 da Lei nº 14.133/2021 
licitante/adjudicatário que: 
23.1.1  Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
23.1.2  Não assinar o contrato, quando convocado; 
23.1.3  Dar causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de RP; 
23.1.4  Dar causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de RP que cause grave dano 
à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
23.1.5  Dar causa à inexecução total do contrato ou Ata de RP; 
23.1.6  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
23.1.7  Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
23.1.8  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
23.1.9 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
23.1.10 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
23.1.11 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato ou 
da Ata de RP; 
23.1.12 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
23.1.13 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
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23.1.14 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
23.2  O Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 
23.2.1  O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 
23.2.2   Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
23.2.3   Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do licitante; 
23.2.4   Impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até três anos; 
23.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados, pelo prazo de 
até 6 (seis) anos; 
23.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
23.5 Se durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 
de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização – PAR. 
23.6 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
23.7 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
ou sem a participação de agente público. 
23.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a Prefeitura de Pinheiros poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
23.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133 de 2021. 
23.10 Nos termos dos Artigos 157 e 158 da Lei nº 14.133/2021, do ato que aplicar a 
penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência da 
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-
lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 
23.11 Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município, CEIS, e CNEP, as sanções 
administrativas previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração 
Pública. 
23.12 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e 
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fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o 
mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de 
execução do objeto contratual. 
23.12.1 PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS 
SEGUINTES PRÁTICAS: 
1. PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 
licitação ou na execução do contrato; 
2. PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato; 
3. PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
4. PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um 
processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
5. PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções 
ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos 
cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção.  
23.13 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
23.14 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CEIS/CNEP. 
23.15 As sanções por atos praticados no decorrer da execução/contratação do objeto estão 
previstas no Termo de Referência. 
 
24 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
24.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
24.2 A impugnação deverá ser realizada exclusivamente na forma eletrônica e via 
sistema em campo especifico, no www.portaldecompraspublicas.com.br. 
24.3 Caberá a Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 
seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis contados da 
data de recebimento da impugnação, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
24.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
24.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados a Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do 
Sistema PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS no endereço eletrônico  
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ . 
24.6 A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 03 (três) dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/%20.
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/%20.
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24.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame, salvo quando se resultarem em alteração do ato convocatório, conforme previsto 
no §1º do Art. 55 da Lei nº 14.133/2021. 
24.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
24.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 
24.9 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros 
avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio  
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, sendo de responsabilidade dos licitantes, 
seu acompanhamento. 
24.10 Não serão reconhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo 
legal ou, no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo para responder pela proponente. 
24.11 A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, 
pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir 
acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores 
alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou 
particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 
24.12 As petições de esclarecimentos e impugnação remetidas por outros meios que não 
os previstos neste caput, não serão alvo de análise, cabendo a licitante a observância dos 
requisitos aqui previstos. 
 
25 DA RETIFICAÇÃO, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO DO CERTAME 
25.1 A autoridade competente para adjudicar e homologar o procedimento licitatório 
poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá 
anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato 
escrito e fundamentado. 
25.2 A revogação poderá ocorrer por despacho fundamentado pela Pregoeira, em 
momento anterior até dois dias que anteceda a data designada para hasta pública, nas 
hipóteses; 
25.2.1 Para reprogramação do calendário de licitações; 
25.2.2 Quando houver vicio insanável; 
25.2.3 Quando houver acolhimento de impugnação, e a complexidade demandar mais 
tempo do que o previsto para análise e parecer; nesta hipótese, também é cabível a 
suspensão do certame. 
25.2.4 Por motivo de fortuito ou fato superveniente devidamente justificado. 
25.3 Ocorrendo a Revogação / Anulação em momento anterior a 
homologação/assinatura de contrato/Ata de RP, não caberá aos licitantes direito à 
indenização de nenhuma espécie. 
25.4 Ocorrendo a Revogação / Anulação em momento superior a 
homologação/assinatura de contrato/Ata de RP, será devido ao licitante a remuneração 
pelo bem ou serviço efetivamente entregue/executado, em sua totalidade ou fração. 
25.5 A retificação do instrumento convocatório poderá ocorrer nas hipóteses; 
25.5.1 Acolhimento tempestivo de impugnação; 
25.5.2 Exercício do princípio da autotutela; 
25.5.3 Por motivo de fortuito ou fato superveniente devidamente justificado; 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/,
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/,
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25.5.4 Para reprogramação do calendário de licitações; 
25.6 Havendo a retificação, a administração promoverá a publicidade do ato, e 
disponibilizará de imediato, o ato convocatório consolidado, ou mediante documento de 
alteração, que fará parte integrante do edital e dos autos. 
25.7 As modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação 
utilizado para divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, 
exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, 
resguardado o tratamento isonômico aos licitantes. 
 
24 DA PUBLICIDADE DO AVISO DE LICITAÇÃO E EXTRATOS 
24.1  Os editais elaborados por esta instituição, e os atos dele decorrentes, serão 
divulgados nos portais oficiais; Portal de COMPRAS PÚBLICA, PNCP e Portal da 
Transparência; 
24.2 Os dados acerca do processo de contratação serão divulgados ainda, nos portais 
oficiais; Portal de COMPRAS PÚBLICA, PNCP e Portal da Transparência 
 
25 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
25.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 
Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Turismo  
Educação 
Ensino Fundamental 
Manutenção de Revitalização do Ensino Fundamental 
P/A – 018018.1236100602.041 – Manutenção de Transporte escolar de Estudantes e 
Professores 
 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
25.2 As Empresas interessadas deverão examinar cuidadosamente o presente Edital e 
seus anexos, bem como ter pleno conhecimento da legislação pertinente, pois alegações 
de desconhecimento das suas disposições não serão aceitas para justificar eventuais 
divergências ou erros existentes em seus documentos de habilitação ou na proposta. 
25.3 O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no 
afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualidade e a exata 
compreensão da sua proposta durante a realização da sessão pública deste Pregão e 
desde que não fique comprometido o interesse do órgão promotor do certame, bem como 
a finalidade e a segurança da futura contratação. 
25.4 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
25.5 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira. 
25.6 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 
25.7 No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
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25.8 A homologação do resultado desta licitação será analisada com base no princípio 
da conveniência e oportunidade, e na hipótese da mesma ser efetivada, não implicará 
direito à contratação. 
25.9 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
25.10 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
25.11 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
25.12 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 
25.13 O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
25.13.1 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações 
nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, 
ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem 
prejuízo das demais sanções cabíveis. 
25.14 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
25.15  O Edital está disponibilizado, na íntegra nos endereços eletrônicos: 
http://pinheiros.es.gov.br  => Transparência => Licitação, ou no 
www.portaldecompraspublicas.com.br, também poderão ser lidos e/ou obtidos no    endereço 
da sede da Prefeitura Municipal, sito ao local indicado no preâmbulo deste edital, nos dias 
úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
25.16 A participação do licitante na hasta pública, implica a aceitação, plena e irrevogável, 
das normas constantes do presente Edital e dos seus Anexos. 
25.17 Não será permitido nenhum tipo de questionamento referente ao objeto, durante a 
sessão de pregão, oportunidade em que deverão ser respeitadas as etapas de solicitação 
de esclarecimentos e interposição de impugnação contra o ato convocatório, conforme 
disciplina os Artigo nº 164 da Lei nº 14.133/2021. 
25.18 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será 
competente o Foro de Pinheiros/ES. 
25.19 As situações não previstas neste Edital, inclusive as decorrentes de caso fortuito ou 
de força maior, serão resolvidas pelo (a) Pregoeiro (a) ou pela autoridade competente, desde 
que pertinentes com o objeto do pregão e observadas à legislação. 
25.20 Os casos omissos serão saneados pelas disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 
e suas alterações, Termo de Referência, Decretos de regulamentação dos dispositivos, 
entendimentos e pacificações dos órgãos de fiscalização controle, TCE e MP. 
25.21 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
ANEXO I – Termo de Referência. 
ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços. 
ANEXO III – Minuta do Termo de Contrato. 
ANEXO IV – Modelo de Declaração para Microempresa e Empresa de Pequeno    Porte. 

http://pinheiros.es.gov.br/
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ANEXO V – Declaração de Ciência e Termo de Responsabilidade. 
ANEXO VI – Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo. 
ANEXO VII – Modelo Declaração – Empregador Pessoa Jurídica. 
 
Pinheiros/ES, 19 de agosto de 2024. 
 
 
MARINETE ZAMPROGNO ZIVIANI 
Secretária Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Turismo  
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ANEXO I TERMO DE REFERENCIA 
1. DO OBJETO 
1.1. O presente documento tem por objetivo estabelecer condições gerais para 
orientação no processo licitatório, para contratação de empresa especializada na execução 
dos serviços de TRANSPORTE ESCOLAR, dando sequência ao contrato número 45/2019 
que terá termino no mês de julho do corrente ano, sob a forma de fretamento com 
fornecimento de veículos acessíveis, convencionais, abastecidos de combustível, com dois 
funcionários sendo: motorista/condutor e monitora de transporte (quando for o caso), para 
atender os estudantes do Meio Rural da Educação Infantil, Ensino Fundamental I e II, 
Ensino Médio e EJA, sendo linhas Municipais (não compartilhadas) e linhas Estaduais 
(compartilhadas), nos turnos matutino e noturno, em atendimento à Secretaria de 
Educação, Esporte, Cultura e Turismo de Pinheiros.  
1.2. Este termo de referência está fundamentado conforme especifica o artigo 208 da 
Constituição Federal de 1988 e inciso VII do artigo 10 da Lei nº. 9.394/96 acrescido pela 
Lei Federal nº. 10.707/03. 
1.3. Os alunos residentes no meio rural serão buscados em sua residência ou em ponto 
de referência a ser combinado, levado até a respectiva Unidade Escolar, bem como o 
retorno até a residência ou ponto de referência combinado ao final do expediente escolar, 
conforme roteiros e quilometragens rodados por dia relacionados neste Termo de 
Referência.  
 
2. DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1 – Com intuito de garantir direito fundamental da criança e do adolescente e ainda 
atender as necessidades de Transporte Escolar dos alunos matriculados nas Unidades de 
Ensino da Rede Pública Municipal e Estadual do Município de Pinheiros, pretende com esta 
contratação atender os alunos da rede pública da área rural que necessitam utilizar o 
transporte para serem conduzidos até as unidades escolares, bem como retorno para suas 
residências.  
2.2 – Necessário se faz à referida contratação, pois o Município não dispõe de veículos 
suficientes para executá-lo. Assim, torna-se necessária e imprescindível à contratação de 
empresa especializada no ramo, para atender essa demanda citada acima, conforme linhas 
pré-definidas.   
2.3 – O serviço a ser contratado tem caráter de natureza continuada, sendo diário e 
ininterrupto, obedecendo criteriosamente aos calendários escolares, cuja interrupção irá 
comprometer as atividades escolares dos alunos que dependem do transporte escolar rural.  
 
3. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
3.1  A empresa deverá seguir rigorosamente os horários abaixo mencionados, para que 
não haja prejuízo aos alunos e nem para o calendário escolar: 
a) No turno matutino a entrada deverá ser às 07h00min, com saída nas Escolas Municipais 
às 11h30min e nas Escolas Estaduais às 14h.  
b) No turno noturno a entrada deverá ser às 18h10min, com saída às 22h20min. 
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3.2 Os roteiros especificados neste Termo de Referência poderão sofre alteração nas 
suas linhas, acrescendo ou suprimindo quilometragem, sendo que estas alterações serão 
objeto de acordo entre as partes, conforme o caso, tendo em consequência, o aumento ou 
diminuição do valor de cada linha, inclusive, com modificação de veículo ou criação de novo 
roteiro; 
3.3  Os veículos deverão ter capacidade de alunos conforme dispõe a Portaria nº 043-R 
de 31/03/2016 publicada no D.O. de 01/04/2016, da Secretaria de estado de Educação – 
SEDU; 
3.4 Os serviços serão executados através de veículos com capacidade até 08 (oito) 
alunos; com capacidade de 15 (quinze) alunos, com capacidade de até 23 (vinte e três) 
alunos e com capacidade acima de 44 (quarenta e quatro) alunos, conforme necessidade 
de cada rota.  
3.5 Fica proibido à Contratada a executar percurso que ainda não foi realizado as 
alterações legais, através de Termo Aditivo. Sendo assim, só poderá executar após a 
assinatura do Termo do Aditivo;  
3.6 Para confecção dos preços a serem ofertados, deverá o Licitante levar em 
consideração, que o transporte de estudantes agregará todas as localidades descritas 
neste Termo de Referência, independente da distância ou da qualidade das estradas. 
Vedada, opôs a celebração do termo contratual qualquer reclamação incidente destes 
fatores, que objetivem solicitação de revisão dos mesmos; 
3.7 As despesas com combustível, motorista, monitor e manutenção dos veículos 
(pneus, lubrificantes, limpeza, câmaras, serviço de freio, alinhamento, balanceamento, 
rolamento, câmbio, motor, elétrica e funilaria, recuperação de assentos e outros itens 
necessários a manutenção) serão de responsabilidade da empresa vencedora do certame; 
3.8 A empresa vencedora do certame, obrigatoriamente, deverá realizar a apresentação 
das Carteiras de Habilitação de todos os seus motoristas, como também, realizar a 
apresentação do CRLV de cada veículo a ser locado, no ato da assinatura do termo 
contratual, sob pena de não celebrar o referido instrumento;  
3.9 Os veículos que serão utilizados para a prestação dos serviços licitados, devem 
atender obrigatoriamente todas as especificações constantes deste Termo de Referência, 
estar em conformidade com as normas expedidas pelo  CONTRAN/DENATRAN/DETRAN 
ES e com a  Instrução de Serviço nº 74, de 23 de dezembro de 2014, do Departamento 
Estadual de Trânsito do Estado do Espírito Santo - DETRAN/ES (e alterações), e Instrução 
de Serviço nº 93, de 23 de junho de 2016, do Departamento Estadual de Trânsito do Estado 
do Espírito Santo (Do transporte Escolar), Instrução de Serviço Detran  – ES nº 194N, de 
22/09/2017, além de serem registrados como veículos de passageiros e serão 
inspecionados pelo Município, vedada qualquer justificativa em contrário, visando à 
verificação das conformidades dos equipamentos obrigatórios de segurança, mediante o 
que estabelece a legislação, além da verificação da parte mecânica, elétrica, chaparia, 
pintura, GPS, tacógrafo, etc., de cada veículo; 
3.10 A inspeção será realizada em 100% dos veículos a serem locados. Os veículos serão 
fiscalizados pelo Município no ato de assinatura do contrato;  
3.11 Os veículos somente poderão trafegar na velocidade máxima permitida para a 
rodovia ou estrada (asfaltada ou não), conforme estabelece a legislação vigente;  
3.12 Em caso de quebra, avaria, incidente, acidente de algum dos veículos locados e/ou 
motorista, ou qualquer outro motivo que contribua para a sua ausência, visando realizar o 
transporte dos alunos em roteiro, previamente especificado, ficará o Licitante Vencedor, 
obrigado a substituir imediatamente, a tempo dos estudantes ainda chegarem à escola 
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naquele turno, por veículo com as mesmas características do veículo original e avisar a 
Secretaria Municipal de Educação;   
3.13 A Prefeitura não se responsabilizará, por quaisquer danos materiais ou pessoais, 
para com os veículos e funcionários da empresa a ser contratada, bem como, a terceiros, 
em consequência de acidentes e incidentes de trânsito, assaltos, roubos, ou quaisquer 
outros fatos aqui não previstos que causem os referidos danos;  
3.14 Os veículos locados poderão trafegar livremente, aos sábados, domingos e feriados, 
realizando outras prestações de serviços, sendo que, em caso de necessidade da utilização 
dos mesmos, para o objeto deste Termo de Referência, por esta Administração, a empresa 
será avisada, com um tempo hábil de 24 horas, antes da data solicitada;  
3.15 Em caso de substituição do veículo, qualquer que seja a motivação, a Contratada 
obriga-se informar e remeter a Secretaria Municipal de Educação, todos os documentos 
referentes ao novo veículo a ser utilizado no transporte de estudantes;  
3.16 A empresa vencedora deverá atender a todas as despesas decorrentes de 
assistência médica do seu pessoal, seguro contra acidente no trabalho e demais exigências 
das Leis Trabalhistas e da Previdência Social, bem como, impostos, taxas, seguro dos 
veículos e quaisquer outros encargos fiscais, de ordem federal, estadual ou municipal, 
vigentes;  
3.17 Todos os veículos deverão estar equipados com tacógrafos, GPS, cintos de 
segurança em todos os assentos, extintores de incêndios dentro do prazo de validade, 
dispositivos para visão indireta, dianteira e traseira, tipo retrovisores, conforme Resolução 
439/2013 CONTRAN, ou outros dispositivos que mostrem o campo de visão indireta do 
condutor, bem como outros equipamentos exigidos legalmente;  
3.18 Todos os veículos passarão por vistorias pelo Setor de Transporte da Secretaria 
Municipal de Educação, pelo menos 02 (duas) vezes no ano que emitirá Laudo/parecer sob 
as suas condições para tráfego, visando à correção de irregularidades ou substituição 
imediata do veículo, conforme o caso. 
3.19 O veículo locado que apresentar defeito de qualquer ordem que venha colocar em 
risco a vida ou comprometer a execução do serviço deverá ser substituído por outro similar, 
pela Contratada.  

 
4. DAS ESPECIFICAÇÕES  

 
4.1. Da especificação do serviço: 
 

 

Item  ROTEIRO CUSTEIO 
KM 

Diário 
ida/volta 

Turno 
Tipo de 
Veículo 

Valor km 

01 
Olinda I x Olinda II x Córrego da 
Prata x São João do Sobrado 

Compartilhado 69,8 M/V 
Acima de 23 
passageiros 

8,50 

02 
Olinda I x Olinda II x Córrego da 
Prata x São João do Sobrado 

Compartilhado 30,4 N 
Até 23 

passageiros 
8,50 

03 

Faz. Mirabela x rancho Alegre x 
faz. Brotas x Boa Vista x Canela 
D´ema x Faz Branquinha x 
Olinda I x São João do Sobrado 

Compartilhado 148.7 M/N 41 passageiros 7,69 

04 Faz. Cremasco x Ponto Compartilhado 44.6 M 41 passageiros 10,39 
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Pedreira x Ponto Dalfior x Ponto 
Córrego do Ouro x Olinda II x 
Ponto Nozinho Correia x São 
João sobrado 

05 

Faz. Cremasco x Ponto 
Pedreira x Sítio Emilio x 
Córrego do Ouro x Nozinho 
Catingueiro x São João 
sobrado 

Compartilhado 33,2 N 

 
 

41 passageiros 

 
 

10,39 

06 
Assent. Octraviano de Carvalho 
X EEEF Saturnino Ribeiro dos 
Santos 

Compartilhado 50.6 
M 
 

De 15 a 22 
passageiros 

3,03 

07 
Sítio Pátria Amada x Sítio 
Guanabara x Sitio Bom Gosto x 
Capitão x Santa Rita 

Não 
Compartilhado 

21.4 M 
Até 14 

passageiros 
9,05 

08 
Faz. São Roque x Faz. Ismael 
Orletti x Brunelli 

Não 
Compartilhado 

108.6 M/N 
Acima de 23 
passageiros 

5,51 

09 
15 de Maio x Jundiazinho x Faz. 
Ranha x Bruneli 

Não 
Compartilhado 

98 M 
Acima de 23 
passageiros 

6,76 

10 
Assent. Nova Conquista x 
Bruneli 

Não 
Compartilhado 

126 M/V 
Acima de 23 
passageiros 

6,76 

11 
Faz. Torezani x Kelé Cardoso x 
Bruneli 

Não 
Compartilhado 

82.6 M/V 
Até 14 

passageiros 
10,57 

12 
Lagoa Seca x Cº Jundiá x Ponte 
x Polonesa x Bruneli 

Não 
Compartilhado 

86 M/V 
Acima de 23 
passageiros 

6,76 

13 
Baldiano x periquito x Lourindo 
x Faz. Planalto x Pimentel 
Brunelli 

Não 
Compartilhado 

105 M/V 
Até 14 

passageiros 
5,67 

14 

Esplanada x Faz. Crema x 
Babilônia x Jancio Brioschi x 
Faz. Clube x Matinha x 
Pinheiros 

Compartilhado 160,7 M 41 passageiros 6,86 

15 

Faz. Baiano Jacutinga x 
Córrego da Cacimba x Córrego 
do Leite x Faz. Diamantina X 
Faz. Paulista x Fazenda 
Pratinha x Pinheiros 

Compartilhado 99,5 
M 
 

41 passageiros 5,28 

16 
Faz. Santa Cecília x Faz. 
Itauninhas x Pinheiros 

Compartilhado 42 N 41 passageiros 7,31 

17 

Faz. Itauninhas x Poção x Faz. 
Caipira x Sítio Boa Sorte x Faz. 
Caipira x Sítio Dr. Carlos x Sítio 
Realeza x Barragem x 
Pinheiros 

Compartilhado 75 
M 
 

41 passageiros 7,31 

18 
Faz. Stº Antônio x São Roque x 
Capitão x Córrego do Ouro x 
Sítio Santa Luzia x Renato 

Compartilhado 113,4 M 41 passageiros 6,75 
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MARQUIORI X Faz. 03 irmãos 
x Faz., São Gabriel x Faz. 
Chalon x Antônio Brunelli x São 
Judas Tadeu x Palmerinha x 
Padovan x Pinheiros 

19 

Faz. Stº Antônio x São Roque x 
Capitão x Córrego do Ouro x 
Sítio Santa Luzia x Renato 
MARQUIORI X Faz. 03 irmãos 
x Faz., São Gabriel x Faz. 
Chalon x Antônio Brunelli x São 
Judas Tadeu x Palmerinha x 
Padovan x Pinheiros 

Compartilhado 104,6 N 41 passageiros 6,75 

20 

Faz. Sombra da Tarde x 15 de 
maio x Faz. Ranha x Faz. 
Nacional x Cór. Jundiá x 
Jundiazinho x Vila Fernandes x 
Pinheiros 

Compartilhado 133,1 M/N 41 passageiros 8,04 

21 
Jacutinga x Cór. Da Cacimba x 
Cór. do Leite x Pinheiros 

Compartilhado 88 M 41 passageiros 9,12 

22 
Roda D'água x Santa Rita x Rio 
do Sul x Agua Limpa x Santa 
Clara x Palmerinha x Pinheiros 

Compartilhado 141,8 M/N 41 alunos 7,83 

23 
Faz São Roque x Agua Limpa x 
Pinheiro. 

Não 
Compartilhado 

42,2 V Até 14 alunos 7,57 

24 

Cór. São Domingos x Sítio Grilo 
x Assent. Nova Vitória x Assent. 
11 de Agosto x Cór. Santo 
Antônio x Faz. Bola de Ouro x 
Pinheiros 

Compartilhado 82 M/N 41 alunos 12,21 

25 
Vila Fernandes x Faz. 
Palmerinha x Faz. Boa Sorte x 
Faz. Gerônimo x Pinheiros 

Compartilhado 80,6 M/N até 23 alunos 13,79 

26 

Rio do Sul X Fazenda Simão X 
Faz. Orletti X Corrego Sulzinho 
Sitio São José X Pinheirinho X 
Escolas. 

Compartilhado 100,6 M Até 15 alunos 7,25 

27 
Super Giro X Dr. Nelson X 
Plantebem X Pinheirinho. 

compartilhado 51,7 M 41 alunos 13,24 

 
5. DO SEGURO 
5.1 - Os veículos deverão estar protegidos por seguro, conforme segue:  
a) a cobertura deverá ser estendida para danos pessoais a passageiros e a terceiros; e 
para os casos de morte ou invalidez dos ocupantes do veículo alugado.  
5.2 - A Contratada deverá assumir integral responsabilidade ao que exceder a cobertura de 
apólice de seguro quanto aos danos acima enumerados. 
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6. DAS OBRIGAÇÕES DA FUTURA CONTRATADA  
6.1 Não transferir a outrem no todo ou em parte, as responsabilidades assumidas, sem 
prévia e expressa anuência do CONTRATANTE;  
6.2 Atender, satisfatoriamente e em consonância com as regras contratuais, o objeto 
contratado;   
6.3 Percorrer os percursos estabelecidos e garantir que o aluno esteja na unidade escolar 
com pelo menos 5 (cinco) minutos de antecedência ao início das aulas, do horário 
estabelecido pela Secretaria Municipal de Educação, cumprindo rigorosamente a carga 
horária pré-estabelecida;  
6.4 Cumprir rigorosamente os prazos contratuais;  
6.5 Assumir todos e quaisquer ônus com pessoal e por todos os encargos trabalhistas; 
previdenciários, fiscais e comerciais, quer municipais, estaduais e federais, 
comprometendo-se a saldá-los à época própria, ficando excluída a CONTRATANTE de 
quaisquer responsabilidades perante terceiros por parte de atos decorrentes dos 
empregados da CONTRATADA;  
6.6 Assumir integral responsabilidade por danos causados a esta Prefeitura ou a terceiros 
decorrentes da execução dos serviços parciais ou totais, isentando-a de todas as 
reclamações que surjam subsequentemente, sejam elas resultantes de atos de seus 
prepostos ou de qualquer pessoa física ou jurídica envolvida na execução dos serviços;  
6.7 Fornecer os serviços em tempo oportuno, de acordo com as necessidades da Secretaria 
Municipal de Educação;   
6.8 Prestar os serviços sempre em regime de atendimento com a fiscalização da 
Contratante;  
6.9 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
6.10 Fornecer o veículo, objeto de locação, e substituí-lo em caso de quebra ou avaria, por 
veículo com as mesmas características do veículo original, classificado na licitação e no 
tocante ao ano/modelo. O novo veículo deverá ser igual ou melhor do que o veículo 
substituído, assim como colocá-lo em perfeitas condições de utilização, no prazo máximo 
de 48 (quarenta e oito) horas, sendo que de forma alguma os serviços prestados poderão 
ser interrompidos ou suspensos, sob pena de ser rescindida a locação.  Os veículos e seus 
condutores devem estar em conformidade com o que diz o Código de Trânsito Brasileiro 
sobre o transporte escolar em seus artigos 136, 137 e 138;  
6.11 Providenciar o imediato transporte dos estudantes sempre que o veículo credenciado 
for imobilizado por problema/defeito técnicos, pois os serviços não poderão ser 
interrompidos e nem tampouco paralisados, já que os alunos não poderão faltar aula; 
6.12 A Contratada deverá disponibilizar veículos adaptados para o transporte de 
passageiros portadores de necessidades especiais, de acordo com a Lei nº 13.146 de 06 
de julho de 2015 (e suas alterações), conforme a demanda da região/itinerário, de acordo 
com a(s) solicitação (ões) da SEME, tantas quanto forem necessárias para atendimento 
aos alunos com necessidade de locomoção;  
6.13 6.12 Arcar com todas as despesas referentes ao combustível, peças de reposição, 
manutenção, lubrificação, lavagem, troca de óleo, emplacamento, licenças especiais outras 
necessárias para a consecução dos serviços;  
6.14 O(s) veículo(s), objeto deste Termo de Referência, deverá(ão) estar disponível(is) e 
em perfeito estado de conservação, principalmente no que refere a lanternagem, motor, 
mecânica e pneu;  
6.15 Dotar e manter em perfeito estado de funcionamento os equipamentos obrigatórios 
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previstos na legislação de trânsito;  
6.16 Realizar todas as manutenções preventivas e corretivas do veículo locado 
disponibilizando, se necessário, o plano de manutenção do veículo ao setor de Transporte 
Escolar, para eventuais fiscalização ou auditoria;  
6.17 Disponibilizar, se necessário, ao Setor de Transporte Escolar, documentos dos 
veículos como nada consta relativos a multas e infrações de trânsito, pagamento de 
seguros, licenciamento anual e autorização do DETRAN ou CIRETRAN, dentre outros;  
6.18 Responsabilizar-se pelo pagamento de multas relativas às infrações de trânsito, 
ocorridas no período em que o veículo estiver a serviço desta Prefeitura;  
6.19 Em caso de acidentes, tomar todas as medidas legais cabíveis inclusive 
providenciando socorro imediato ao(s) acidentado(s) e desobstrução da pista de rolamento. 
Se necessário, se obriga a acionar a Polícia Militar ou Federal e Corpo de Bombeiros, bem 
como comunicar ao Setor de Transporte Escolar da Secretaria Municipal de Educação e a 
unidade escolar de destino ou origem dos alunos;  
6.20 A empresa prestadora do serviço deverá estar conectada em tempo integral, 
pessoalmente ou via telefone fixo/celular, enquanto houver veículos circulando com alunos, 
disponibilizando-se a comparecer imediatamente no local, em caso de acidentes ou 
ocorrências graves. O preposto da Contratada deverá, obrigatoriamente, ter poderes para 
responder pelos serviços a serem contratados sendo responsável pela coordenação, 
administração e supervisão do seu pessoal e por qualquer comunicação junto ao 
Contratante, mantendo sempre alinhamento operacional, de maneira que os contratempos 
não interfiram na realização final da prestação de serviço;  
6.21 A empresa prestadora de serviço deverá possuir em seu(s) veículo(s) sistema de 
dispositivos de visão indireta, que podem ser Câmera-monitores de ré e retrovisores ou 
câmera-monitor dianteira ou outro sistema equivalente, em conformidade com a Resolução 
504/2014 do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN);   
6.22 A empresa prestadora do serviço deverá ter em cada veículo de transporte escolar, 
disco cronotacógrafo, conforme dispõe o Art. 105 do Código de Trânsito Brasileiro;  
6.23 A empresa prestadora de serviço deverá realizar a regularização do cronotacógrafo 
do veículo a cada dois anos no INMETRO;  
6.24 Os discos tacógrafos originais deverão estar devidamente preenchidos com data, 
nome do motorista, nº da linha, registro de quilometragem, nº da placa do veículo, KM inicial 
e final e sem rasuras e danificações; 
6.25 O prazo para conserto no aparelho do disco tacógrafo, será de 04 dias úteis, sendo 
de responsabilidade do motorista do veículo informar ao Setor de Transporte Escolar no 
mesmo dia que for detectado o defeito;  
6.26 As justificativas dos dias de manutenção ou conserto do aparelho de disco tacógrafo 
serão validadas mediante a apresentação da nota fiscal do conserto do aparelho;   
6.27 Instituir para o veículo colocado à disposição pela presente locação, além do seguro 
obrigatório, o seguro contra danos materiais a terceiros;  
6.28 Não fornecer veículo que seja utilizado simultaneamente no serviço de táxi, ou 
serviço de aluguel a terceiros;  
6.29 Colocar o veículo locado à disposição exclusiva desta Prefeitura, em função das 
necessidades por ela estabelecidas, em termos de dias e horários. Portanto, o atendimento 
deverá ser exclusivo para o transporte de alunos da Rede Pública, ficando terminantemente 
PROIBIDO CARONA;  
6.30 Responsabilizar-se pelos danos e prejuízos causados a terceiros ou diretamente à 
Administração, decorrentes de sua culpa ou dolo;  
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6.31 Fica certo que, na hipótese de não ser efetuado qualquer seguro ou serem 
insuficientes os seguros contratados, o locador arcará com todos os ônus decorrentes de 
eventuais sinistros, como se segurada fosse;  
6.32 Manter o motorista devidamente habilitado para operar o veículo;   
6.33 Orientar os motoristas do transporte escolar para que conduzam os veículos em 
cumprimento a Lei nº 9503/97 do Código de Trânsito Brasileiro e suas alterações;   
6.34 Substituir o motorista num prazo de 24 (vinte e quatro) horas caso haja solicitação 
da Administração;  
6.35 A Contratada deverá substituir o monitor de alunos que tiver mau comportamento no 
desempenho de suas funções;  
6.36 Durante a execução dos serviços o condutor deverá estar devidamente uniformizado 
com a identificação da empresa e identificação de Transportador Escolar e DEVERÁ 
OBRIGATORIAMENTE apresentar-se portando seu crachá de identificação;  
6.37 Confiar a direção dos veículos somente a motoristas com idade superior a 21 anos 
e devidamente habilitados na categoria “D” ou “E” e que não tenham cometido nenhuma 
infração grave ou gravíssima ou ser reincidente em infrações médias nos últimos 12 meses;  
6.38 Oferecer aos motoristas cursos de capacitação técnica específico para o transporte 
escolar conforme determina a Lei nº 9503/97, Código de trânsito Brasileiro;  
6.39 Manter atualizado o registro do transporte escolar, o cadastro dos seus veículos, 
condutores e acompanhantes, apresentando e revalidando quaisquer documentos 
previstos na Instrução de Serviço nº 742014 (DETRAN/ES e alterações) e Instrução de 
Serviço nº 93, de 23 de junho de 2016 do Departamento Estadual de Trânsito do Estado do 
Espírito Santo (do Transporte Escolar);  
6.40 Os veículos utilizados deverão, obrigatoriamente, possuir o laudo de vistoria de 
verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança, emitidos por uma das ITL’s 
(Instituição Técnica Licenciada pelo DETRAN/ES) ou ETP’s (Entidades Técnicas 
Paraestatais) na forma do art. 136 do Código de Trânsito Brasileiro e escopos da Resolução 
232 do CONTRAN através do sistema SIS-ESCOLAR do DETRAN/ES, atestando o 
atendimento às Normas do Código de Trânsito Brasileiro e demais normas baixadas pelo 
Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN;   
6.41 Os estudantes deverão ser transportados exclusivamente sentados, conforme as 
normas de circulação, utilizando o cinto de segurança;  
6.42 Responsabilizar-se diretamente pela conduta dos acompanhantes e seus 
condutores durante a jornada de trabalho e, ainda, pela manutenção de respeito e cortesia 
no relacionamento com os alunos durante todos os itinerários, bem como, pelas 
penalidades sofridas em caso de infração;  
6.43 Independentemente das vistorias previstas na legislação de trânsito, os veículos 
utilizados no transporte de escolares deverão ser mantidos em perfeito estado de 
conservação e limpeza, podendo ser submetidos, a qualquer tempo, à fiscalização do 
DETRAN/ES e de funcionários da Secretaria Municipal de Educação - Setor de Transporte 
Escolar;  
6.44 É obrigatória a fixação do termo de autorização e do selo de conformidade na parte 
interna do veículo, em local visível, com inscrição da lotação permitida sendo vedada a 
condução de escolares em número superior à capacidade estabelecida pelo fabricante;  
6.45 O número do registro deverá obrigatoriamente constar nas laterais e na parte traseira 
do veículo;  
6.46 Efetuar o pagamento da Taxa de Contrato, nos termos da Lei Municipal 714/2002 e 
alterada pela Lei Municipal 1185/2013, por cada contrato assinado junto à Administração, 
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nos seguintes termos: 
 

VALOR DO CONTRATO VALOR DA TAXA 

Até R$ 5.000,00 R$ 80,00 

Acima de R$ 5.001,00 até R$ 10.000,00 R$ 100,00 

Acima de R$ 10.001,00 até R$ 20.000,00 R$ 200,00 

Acima de R$ 20.001,00 até R$ 50.000,00 R$ 300,00 

Acima de R$ 50.000,01 R$ 500,00 

 
 
7. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 
7.1. O critério adotado para julgamento das propostas será o de MENOR VALOR TOTAL 
DA PROPOSTA, nos termos do art 33, inc. I, da Lei 14.1333/21. 
7.2. Serão contratadas, apenas, as empresas que apresentarem a proposta mais 
vantajosa, e estiverem com toda a documentação regularizada perante os órgãos 
correspondentes. 
7.2.1. Serão exigidas a seguintes documentações: 
7.2.1.1. Comprovante de Inscrição e Situação Cadastral da Empresa (Cartão CNPJ) 
7.2.1.2. Certidão Negativa de Débitos Municipais 
7.2.1.3. Certidão Negativa de Débitos Estaduais 
7.2.1.4. Certidão Negativa de Débitos Federais 
7.2.1.5. Certidão Negativa de Débitos perante a Justiça do Trabalho 
7.2.1.6. Certidão de Regularidade perante o FGTS 
 
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1. Definir as rotas de tráfego dos veículos escolares da frota contratada; 
8.2. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação;  
8.3. Fiscalizar “in loco” a qualidade dos serviços contratados e o estado de conservação 
dos veículos utilizados no transporte escolar, conforme determina a Lei nº 9.503/97 do 
Código Brasileiro de Trânsito;  
8.4. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, os aspectos 
quantitativos e qualitativos, registrando as falhas detectadas e comunicando à 
CONTRATADA as ocorrências que exijam medidas imediatas; 
8.5. Emitir ofício sobre possíveis ocorrências ou irregularidades praticadas por 
transportadores escolares da empresa contratada que fornecerá o serviço. No ofício 
deverão ser informadas quaisquer ocorrências no âmbito do transporte escolar, dentro e 
fora do veículo, tais como: discussões, brigas, ofensas pessoais, atrasos nos recolhimentos 
e/ou chegada nas unidades escolares, reclamações sobre a condução do veículo e outras 
que envolvam motoristas/monitor e/ou alunos;  
8.6. No caso de envolvimento de alunos, deve ser dada imediata ciência ao Diretor 
Escolar e ao (à) Secretário(a) Municipal de Educação;  
8.7. Realizar fiscalização, sem aviso prévio, nos veículos do transporte escolar, 
observando o comportamento dos alunos, motoristas e monitores, condições de tráfego do 
veículo e cumprimento das normas descritas na Lei nº 9.503/97 do Código Brasileiro de 
Trânsito, emitindo se necessário ofício a empresa prestadora do serviço e ao(à) 
Secretário(a) Municipal de Educação;  
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8.8. Orientar a empresa prestadora do serviço que o veículo de transporte, no turno e no 
período escolar, será de uso exclusivo para o transporte de alunos, ficando 
terminantemente proibido dar carona para outras pessoas;  
8.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  
8.10. Efetuar os pagamentos mediante comprovação de execução dos serviços e nas 
condições e preços pactuados;  
8.11. Notificar a Contratada, por escrito, por meio do Setor de Transporte Escolar da 
SEME, quaisquer irregularidades que venham a ocorrer, em função da execução dos 
serviços, fixando prazos para sua correção;  
8.12. Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no Contrato;  
8.13. Indicar o gestor e fiscal do contrato, assim como, poderá designar formalmente 
fiscais de linha no intuito de gerenciar o serviço fiscalizando e controlando os veículos pelas 
rotas e linhas percorridas após informação, conferência e verificação das mesmas;  
8.14. A fiscalização de que trata este item não exclui e nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiro, por qualquer irregularidade, e, na ocorrência 
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133 de 2021;   
8.15. Documentar as ocorrências havidas na execução do contrato;  
8.16. Prestar todas as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pela CONTRATADA;  
8.17. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
9. DA ESPECIFICAÇÃO BÁSICA PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM 
CONTRATADOS  
9.1. DOS VEÍCULOS  

A. O ano de fabricação dos veículos não poderá exceder 15 (quinze) anos;  
B. Pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à 
meia altura, em toda a extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico 
ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, 
as cores aqui indicadas devem ser invertidas;  
C. Para transportar menores de 09 (nove) anos de idade, deverá ser realizado em 
conformidade com a Resolução do CONTRAN nº 277/2008 (obrigatoriedade do cinto de 
segurança); 
D. Fazer inspeção de segurança veicular semestralmente em uma inspeção técnica 
licenciada;  
E.  Conforme determinação legal contida nos arts. 136 e 139 da Lei nº 9.503/97 e 
Instrução de Serviço nº 074/2014 expedida pelo DETRAN/ES, a prestação do serviço de 
Transporte Escolar deverá ocorrer por empresa devidamente credenciada junto ao 
DETRAN/ES, contendo no veículo:  
F. O número do registro deverá obrigatoriamente constar nas laterais e na parte traseira 
dentro da faixa horizontal, conforme exigência do art. 34, § 2º da Instrução de Serviço nº 
074/2014 do DETRAN;   
G. Constar no interior do veículo, com visibilidade, o Termo de Autorização expedido 
pelo DETRAN, atualizado;  



 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIROS – ES 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE, CULTURA E TURISMO 

 

H. Selo de conformidade expedido pela Instituição Técnica licenciada pelo 
DETRAN/ES.   
I.  Em atenção ao artigo 105 do CTB Lei 9.503/97 é obrigatório que o veículo a ser 
utilizado na prestação de serviço de transporte escolar esteja equipado com equipamento 
rastreador instantâneo inalterável de velocidade e tempo (tacógrafo);  
J. Apólice de Seguro de Passageiros 
K. Os profissionais que executarão o presente serviço (Motorista e Monitor) deverão 
estar credenciados junto ao DETRAN/ES, devendo no momento da execução dos serviços 
estarem portando crachá de credenciamento de condutor e monitor emitido pelo 
DETRAN/ES;  
L. A Contratada ficará terminantemente proibida de transportar terceiros, estranhos e 
não alunos durante o transporte dos alunos, sob pena de rescisão contratual e penalização 
conforme as sanções previstas em contrato. 
 

9.2. DOS CONDUTORES  
9.2.1 Os condutores para exercerem as atividades, deverão ser cadastrados junto ao 
DETRAN/ES, nos termos da Instrução de Serviço nº 74/2014 do DETRAN/ES (e 
alterações), Instrução de Serviço nº 93, de 23 de junho de 2016 do Departamento Estadual 
de Trânsito do Estado do Espírito Santo (Do Transporte Escolar) e Instrução de Serviço 
DETRAN-ES Nº 194N DE 22/09/2017.  
9.2.2 - São exigências em relação aos condutores:  
a) Trajar-se adequadamente, usando camisas com mangas, calças compridas, sapatos, 
tênis ou sandália presa ao calcanhar; 
b) Ter mais de 21 anos;  
c)  Possuir habilitação para dirigir veículos da categoria “D” ou “E”;  
d) Conduzir estudantes até o destino final sem interrupção voluntária da viagem;  
e) Tratar com urbanidade os estudantes e o público;  
f) Aproximar o veículo da guia da calçada para efetuar o embarque e o desembarque de 
passageiros;  
g) Orientar os estudantes, coibindo comportamentos inadequados durante a viagem, 
mantendo-os sentados e evitando atitudes que possam afetar a concentração do condutor 
do veículo e colocar terceiros em riscos;  
h) Recolher, guardar e posteriormente entregar qualquer objeto esquecido no veículo;  
i) Permitir e facilitar a ação da fiscalização da autoridade da Secretaria Municipal de 
Educação;  
j) Não havendo monitor(a) no veículo, fica o motorista responsável em realizar as 
orientações pertinentes aos estudantes.  
 
9.2.3 É vedado aos condutores:  

 Fumar, quando estiver conduzindo estudantes;  

 Trabalhar após ter ingerido bebida alcoólica ou outra substância tóxica; 

 O uso de short ou minissaias e calçados abertos que não se fixem aos pés;  

 Ausentar-se do veículo, quando este estiver aguardando estudantes, exceto para 
garantir maior segurança aos mesmos;  

 Abastecer o veículo quando estiver conduzindo estudantes;  

 Dirigir em situações que ofereçam riscos à segurança dos estudantes ou de terceiros; 

 Dirigir o veículo em desacordo com as normas da legislação de trânsito;  
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 Dirigir o veículo estando suspenso ou cassado o direito de dirigir na forma prevista pelo 
Código de Trânsito Brasileiro;  

 Realizar a prestação de serviço de transporte de escolar sem estar devidamente 
autorizado e regular com seu credenciamento;  

 Apresentar documento comprovadamente falso ou adulterado, ou que sabe ou 
deveria saber ser falsificado ou para cuja obtenção tenha concorrido;  

 Exercer cargo ou função pública no âmbito das administrações diretas e indiretas, 
nas áreas municipal, estadual e federal, mesmo estando licenciado sem o recebimento de 
vencimentos. 
 

9.3 DOS MONITORES  
9.3.1 A licitante vencedora deverá contratar monitor de transporte escolar conforme 
quantidades mencionadas na Planilha de Itinerários do Transporte Escolar, com maioridade 
civil, devidamente capacitado para a função, para atender aos alunos, devendo, quando 
necessário, auxiliar no embarque e desembarque, conforme suas necessidades 
educacionais e especiais (cadeirante, dificuldade locomotora e outros).  
9.3.2 Para transportar de estudantes com até 09 (nove) anos de idade, é obrigatória a 
presença de monitor/acompanhante, com idade mínima de 18 anos. Os mesmos deverão 
ser cadastrados/autorizados nos termos da Instrução de Serviço nº 074, do DETRAN/ES (e 
alterações) e Instrução de Serviço nº 93, de 23 de junho de 2016 do Departamento Estadual 
de Trânsito do Estado do Espírito Santo (Do Transporte Escolar); 
9.3.3 O Monitor de Transporte Escolar deverá apresentar-se devidamente identificado com 
crachá e colete contendo o dístico MONITOR, e com aparência pessoal adequada. Deverá 
prestar esclarecimentos, sempre que solicitado, de quaisquer problemas relacionados à 
execução do transporte; 
9.3.4 O Monitor de Transporte Escolar deverá contatar regularmente o diretor ou 
responsável pela unidade escolar, ou com o Setor de Transporte Escolar da Secretaria 
Municipal de Educação, deste Município, mantendo-o informado de quaisquer fatos ou 
anormalidades que porventura possam prejudicar o bom andamento ou o resultado final da 
prestação dos serviços;  
9.3.5 São atribuições dos Monitores:  
a) Trajar-se adequadamente, usando camisas com mangas, calças compridas, sapatos, 
tênis ou sandália presa ao calcanhar;  
b) Orientar o embarque e desembarque dos escolares nos portões das unidades 
escolares até que os mesmos estejam seguros;  
c) Acompanhar todo o trajeto do veículo até que o último estudante seja entregue na 
unidade escolar e/ou nos pontos correspondentes a sua linha; 
d) Tratar com urbanidade os escolares e o público;  
e) Permitir e facilitar a fiscalização pelos agentes da autoridade de trânsito; 
f) Recolher, registrar, manter guarda e entregar aos escolares no prazo de 1 (um) dia 
qualquer objeto esquecido no veículo;  
g) Manter as janelas do veículo localizadas juntos aos assentos dos escolares, abertas, 
quando necessário, mas de maneira a evitar riscos de acidentes com os escolares;  
h) Manter-se com decoro e correções devidos;  
i) Orientar os escolares, coibindo comportamentos inadequados durante a viagem, 
mantendo-os sentados e evitando atitudes que possam afetar a concentração do condutor 
do veículo e colocar terceiros em riscos;  
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j) Resolver os conflitos ocorridos dentro do veículo escolar por meio do diálogo e 
orientações quanto aos deveres e responsabilidades de cada um;  
k) Prestar informações aos pais ou responsáveis pelos escolares, quando solicitado, ou 
sempre que observar comportamentos inadequados durante a viagem que possam 
comprometer as atividades do condutor ou colocar em risco outros usuários ou terceiros;   
l) Participar dos cursos de desenvolvimento comportamental previstos na Instrução de 
Serviço nº 074/2014, de 23 de dezembro 2014;  
m) Verificar se todos os escolares transportados se encontram com o cinto de segurança 
regularmente afixados;  
n) Em caso de porte de objetos que oferecem riscos, cabe ao monitor(a) recolher e 
apresentar a empresa prestadora do serviço, que deverá informar o ocorrido ao Setor de 
Transporte Escolar da Secretaria Municipal de Educação, para que sejam tomadas as 
providências cabíveis;  
o) Usar a credencial emitida pelo DETRAN/ES. 
9.3.6 São proibições aos monitores:  

 Fumar, quando estiver em atividade; 

 O uso de short ou minissaias e calçados abertos que não se fixem aos pés;  

 Adotar comportamentos que possam tirar a concentração do condutor e com isso causar 
riscos de acidentes;  

 Manter a porta do veículo aberta quando este estiver em movimento;  

 Trabalhar após ter ingerido bebida alcoólica ou outra substância tóxica; 

 Permitir que escolares sejam transportados em pé, em locais inadequados ou fora do 
permitido em lei; 

 Portar ou manter no veículo arma de qualquer espécie;  

 Exercer a atividade estando suspenso ou cassado em decorrência de aplicação de 
penalidade por infração às normas estabelecidas na Instrução de Serviço nº 074/2014. 
 
10 DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO FUTURO CONTRATO  
10.1  O contrato a ser firmado em decorrência do certame licitatório terá vigência de 12 
(doze) meses, a contar da assinatura do instrumento contratual, devendo observar o 
calendário escolar municipal e estadual, para o ano de 2024/2025, com estimativa de 202 
(duzentos e dois) dias letivos; prorrogáveis nos termos da legislação Vigente. 
   
11 DAS SANÇÕES 
11.1 Comete infração administrativa o fornecedor/prestador de serviço que cometer 
quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais seja: 
11.1.1  Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
11.1.2  Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
11.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 
11.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
11.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
11.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
11.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
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11.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica o a execução do contrato; 
11.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
11.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
11.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 
os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase 
de lances; 
11.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 
11.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2  O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Termo de Referência, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa, calculada na forma do edital, com base no total do valor da contratação 
realizada de forma direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no item 11.1 deste Termo de Referência, no percentual de 10% 
(dez por cento), na hipótese de cometimento das infrações previstas nos itens 11.1.1 a 
11.1.7 e 20% (vinte por cento), se cometidas infrações previstas nos itens 11.1.8 a 11.12; 
b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA; 
b.2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades definidas 
nos itens “c” e “d” abaixo: 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) 
anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.7 deste Termo de Referência, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licita ou contratar, que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos 
dos subitens 11.1.2 a 11.1.12, deste Termo de Referência; 
11.3  Na aplicação das sanções serão considerados; 
11.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.3.2 As peculiaridades do caso concreto; 
11.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração pública; 
11.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 
11.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente; 
11.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurarão contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
observando-se o rito procedimental previsto no Capítulo I do Título IV da lei 14.133/2021 – 
das Infrações e Sanções Administrativas. 
 
12 DAS DESPESAS E OUTRAS OBSERVAÇÕES  
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12.1 Deverão estar inclusos nos preços as taxas de serviços ou quaisquer outras que 
porventura incidam sobre o contrato de locação de veículos;  
12.2 A empresa vencedora deverá atender a todas as despesas decorrentes de impostos, 
taxas, seguro dos veículos e quaisquer outros encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais de ordem federal, estadual ou municipal, vigentes, decorrentes da 
prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência, comprometendo-se a saldá-los 
à época própria.  
12.3 Arcar com todas as despesas com combustíveis, peças de reposição, manutenção, 
lavagem e troca de óleo, emplacamento, licenças especiais e outras necessárias para a 
consecução dos serviços, assim como, motoristas e monitores.  
  
13 DO PREÇO  
13.1 Os Preços deverão ser cotados por Km (da porta da escola ao último aluno da linha), 
a ser rodado de acordo com o veículo, e percorrerão no máximo a quilometragem diária 
descrita em cada roteiro, conforme relação constante no item 4. 
13.2 O valor estimado para esta contratação será de acordo com a Tabela Custo 
Específico – Município de Pinheiros, elaborada pela SEDU que estabelece o valor de 
referência do quilômetro rodado, de acordo com as faixas de quilometragens e tipos de 
veículos, acompanhado com a planilha de custo específico-tipo de veículo de cada linha e 
tabela de custo de insumos - Pinheiros. 
 
14 DO PAGAMENTO 
14.1 O pagamento será efetuado mensalmente, após a entrega do relatório de execução 
dos serviços apresentado pela Contratada, ao Setor de Transporte da Secretaria Municipal 
de Educação, contendo os serviços executados e a quilometragem rodada, o itinerário, 
valor do quilometro, valor diário, dias letivos e valor total, conforme consta ao Termo de 
Referência, o qual será atestado pelo fiscal do contrato após analisado e emitido parecer 
do relatório.  
14.2 Incumbirá à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso de cada fatura 
devida, a ser revisto e aprovado pelo Contratante, juntando à respectiva discriminação dos 
serviços.  
14.3 As Notas Fiscais emitidas pela empresa contratada deverão ser anexadas ao 
relatório analisado e atestado pelo fiscal do contrato e deverão ser pagas em até 30 (trinta) 
dias, observando o preço da proposta aceita.  
14.4  - A Contratada deverá requerer o pagamento no setor de Protocolo da Prefeitura 
Municipal de Pinheiros, situada na Av. Agenor Luiz Heringer, Centro. Obrigatoriamente será 
anexado ao requerimento de pagamento, Nota Fiscal, relatório assinado pelo Fiscal do 
Contrato, certidões negativas estadual, municipal e federal, GFIP, folha de pagamento e os 
demais comprovantes de pagamento de encargos dos seus empregados.  
14.5  A Prefeitura Municipal de Pinheiros poderá deduzir dos pagamentos importâncias 
que a qualquer título lhe forem devidas pela empresa contratada.  
14.6 A Prefeitura pagará à Contratada, pela execução dos serviços, o valor apurado na 
licitação, de acordo com os dias letivos efetivamente executados nos termos do calendário 
escolar municipal e estadual e a quilometragem percorrida por itinerário em cada mês.  
14.7  É vedada a antecipação de pagamento sem a contraprestação dos serviços.  
14.8 As Notas Fiscais deverão observar os preços da proposta aceita e, após, conferidas 
e visadas, serão encaminhadas para processamento e posterior pagamento.  
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14.9 Ocorrendo erros na apresentação das Notas Fiscais as mesmas serão devolvidas à 
CONTRATADA para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será 
contado a partir da data da apresentação da nova Nota Fiscal. 
14.10 Os pagamentos poderão ser sustados pela Prefeitura Municipal de Pinheiros nos 
seguintes casos:  
 a) não cumprimento das obrigações assumidas que possam, de qualquer forma, prejudicar 
o CONTRATANTE;  
 b) erros ou vícios nas Notas Fiscais;  
 c) não apresentação da documentação exigida.  
14.11 Para efetivação do pagamento a Contratada deverá apresentar os seguintes 
documentos, devidamente atualizados:  

 Certidão Negativa de Débito Estadual e Municipal;  

 Comprovante de Regularidade Fiscal (FGTS);   

 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, 
conforme Lei nº 12.440/2011;  

 Prova de regularidade de Tributos Federais e Dívida Ativa da União;  

 Comprovante de Recolhimento dos Impostos Incidentes sobre a execução do objeto ISS, 
PIS, COFINS, FGTS, Simples Nacional, IR e Contribuição Social, sendo estes dois últimos 
trimestralmente);  

 Comprovante de cadastramento do(s) monitor (es) e motoristas, expedido pelo 
DETRAN-ES;   

 GFIP (Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informações 
à Previdência Social) e Folha de pagamento dos motoristas e monitores;  

 Relatório de execução do serviço de transporte escolar contendo o itinerário, nome do 
motorista, número de alunos, placa do veículo, escola atendida, atestado pelo fiscal do 
contrato;  

 Comprovante de pagamento das apólices.  
14.11.1 Os documentos referidos deverão ser anexados à(s) nota(s) fiscal e entregues ao 
Contratante para o devido pagamento.  
14.12 A Prefeitura não aceitará sob hipótese nenhuma cobrança via boleto bancário, 
portanto, o fornecedor deverá indicar na nota fiscal o número da conta, agência e banco 
para que o depósito possa ser efetuado. 
 
15 DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
15.1 A Secretaria Municipal de Educação e Cultura fiscalizará a execução dos serviços 
de transporte escolar, solicitando a contratada sempre que achar conveniente, informações 
do seu andamento.  
15.2 No desempenho de suas atividades, é assegurado ao órgão fiscalizador o direito de 
verificar a perfeita execução do ajuste em todos os termos e condições.  
15.3 A ação ou omissão total ou parcial do órgão fiscalizador não eximirá a contratada da 
responsabilidade de executar o serviço com toda cautela.  
15.4 Caberá à fiscalização exercer controle do cumprimento do contrato, em especial 
quanto à qualidade dos serviços executados, fazendo cumprir a lei e as disposições 
constantes no contrato e portaria de atribuições de cada esfera de acompanhamento.  
15.5 O acompanhamento da execução dos serviços se dará diariamente pela unidade 
escolar e a Secretaria Municipal de Educação, com comprovação mediante apresentação 
mensal de relatório contendo registros, planilhas e levantamentos pertinentes ao objeto.  
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15.6 A fiscalização por parte da Administração Municipal não eximirá ou reduzirá em 
nenhuma hipótese, as responsabilidades da empresa contratada em eventual falta que 
venha a cometer, mesmo que não indicada pela fiscalização.  
15.7 Sempre que necessário, serão efetuados procedimentos para fiscalização dos 
serviços.  
15.8 Um representante da Contratada poderá ser convocado a esta Prefeitura Municipal 
para prestar esclarecimentos a respeito da execução dos serviços.  
15.9 A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades 
contratuais.  
15.10 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 13.133/2021, art. 115, caput).  
15.11 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). O servidor 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do objeto será nomeado 
através de Portaria expedida pelo Gabinete do Prefeito.  
                                                                                                                                                                        
16 DA PENALIDADE  
16.1 Pela inexecução total ou parcial do objeto contratado, a CONTRATANTE poderá 
garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:  
16.2 Advertência;  
a) Multa de 10% (dez por cento), no caso de inexecução total, recolhida no prazo de 15 
(quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial;  
b) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo 
de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, quando a CONTRATADA, 
injustificadamente ou por motivo não aceito pela CONTRATANTE, deixar de atender 
totalmente à solicitação ou à Ordem de Fornecimento, recolhida no prazo máximo de 15 
(quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial;  
c) Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência até o máximo 
de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, quando a CONTRATADA, 
injustificadamente ou por motivo não aceito pela CONTRATANTE, atender parcialmente à 
solicitação, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados da 
comunicação oficial;  
16.3 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública, por até 02 anos;  
16.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior;  
16.5 Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 
até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a CONTRATADA que:  

 Ensejar o retardamento da execução do objeto contratado;  

 Não mantiver a proposta, injustificadamente;  

 Comportar-se de modo inidôneo;  

 Fizer declaração falsa;  
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 Cometer fraude fiscal; 

 Falhar ou fraudar na execução do objeto contratado.  
16.6 A CONTRATADA estará sujeita às penalidades por:  

 Não se manter em situação regular no decorrer da execução do contrato;  

 Descumprir os prazos e condições previstas no contrato;  

 Comprovado o impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e 
aceito pela CONTRATANTE, em relação a um dos eventos, a CONTRATADA ficará isenta 
das penalidades mencionadas;  

 As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a 
Administração pode ser aplicada à CONTRATADA, juntamente com a multa, descontando-
a dos pagamentos a serem efetuados.  
16.7 Caso a CONTRATADA deixe de cumprir as cláusulas do presente contrato, além da 
rescisão, fica na obrigação de pagar à CONTRATANTE a importância correspondente a 
10% (dez por cento) do valor deste contrato. 
 
17 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
 
17.1 DECLARAÇÃO de disponibilidade dos veículos para a execução dos serviços 
assumidos pela licitante, informando marca, modelo, capacidade de transporte de 
passageiros do mesmo, declarando ainda, que os serviços serão prestados por motoristas 
habilitados com carteira nacional de habilitação na categoria "D" ou "E";  
17.2 Relação Dos Veículos para a execução dos serviços assumidos, informando: o 
Itinerário, Tipo de Veículo, Marca, Modelo, Placa do Veículo, Capacidade de Transporte de 
Passageiros (que deverá atender ao mínimo exigido para cada roteiro), e o Ano de 
Fabricação do Veículo (conforme documentação do veículo);  
17.3  A fim de comprovação da disponibilidade dos veículos, a licitante DEVERÁ 
apresentar juntamente com a relação exigida no item 19.2 a documentação de cada veículo 
indicado para a execução dos serviços em cada itinerário/item, que consistirá na 
apresentação do Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo  – CRLV, com o 
respectivo seguro DPVAT devidamente quitado, referente ao ano em exercício e  registrado 
na categoria aluguel,  DEVENDO CONSTAR NO CAMPO DE OBSERVAÇÕES 
"TRANSPORTE ESCOLAR", para cada veículo relacionado, conforme orientações do 
Manual de Procedimentos Operacionais do DETRAN/ES e no caso de veículo locado, fazer 
juntada do contrato de locação respectivo; 
17.4 Termo de Autorização do veículo (para cada veículo relacionado) expedido pelo 
DETRAN-ES, para exploração dos serviços de transporte escolar, constando o nº do 
registro da empresa no órgão e as características do(s) veículo(s) utilizado(s); 
17.5 Certidão de registro da licitante e seu(s) responsável(is) técnico(s) junto ao CRA 
(Conselho Regional de Administração); a Licitante deverá apresentar registro de 
Administrador com as devidas atribuições conforme resolução do CRA;  
17.6 Para fins de ASSINATURA DO CONTRATO, caso a licitante vencedora seja 
registrada em CRA diverso do Espírito Santo, deverá efetuar previamente o seu Registro 
Secundário no CRA-ES;  
17.7 Apresentação de atestado de aptidão da empresa licitante, expedido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução de serviços que tenham 
características semelhantes ao objeto deste Termo de Referência, devidamente registrado 
ou visado (o atestado) no Conselho Regional de Administração (CRA), acompanhado da 
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respectiva Certidão de Registro de Comprovação de Aptidão, dentro de seu prazo de 
validade. 
17.8 Para fins de ASSINATURA DO CONTRATO, caso a licitante vencedora seja sediada 
em local diverso do Espírito Santo, deverá apresentar o atestado registrado no CRA da sua 
Região e devidamente visado pelo CRA-ES.  
17.9 Comprovação de Apólice de Seguro com responsabilidade civil, danos corporais e 
materiais a passageiros e a terceiros para todos os veículos;  
17.10 Atestado de visita técnica emitido pela Prefeitura Municipal de Pinheiros ou 
Declaração de pleno conhecimento dos percursos das linhas cotadas;  
17.11 NADA CONSTA de multas junto ao Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN 
e Polícia Rodoviária Federal – PRF, expedido em prazo não superior a 30 (trinta) dias;   
17.12 - Fica a empresa vencedora obrigada a DECLARAR que atenderá integralmente os 
horários e percursos previstos pela Secretaria Municipal de Educação os quais são objeto 
de licitação;  
17.13 DECLARAÇÃO se comprometendo a apresentar relação dos monitores para cada 
viagem de ida e volta nas rotas, como requisito para a assinatura do contrato, caso a 
licitante seja vencedora da licitação;  
17.14 DECLARAÇÃO assinada pelo representante da empresa licitante de que os veículos 
a serem utilizados para a execução do objeto da licitação estarão em perfeito estado de 
conservação, contendo todos os requisitos de segurança exigidos pela legislação vigente 
e que se encontrarão em condições para trafegar, sem colocar em risco os usuários;  
17.15  Declaração assinada pelo representante da empresa licitante de que utilizará 
somente motoristas devidamente habilitados nos termos da legislação vigente para a 
condução dos veículos para transporte escolar. 
 
18 DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES  

 
18.1  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
18.2 O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
18.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por  
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
19. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
19.1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes. 
19.2 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
19.3 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo       menos 
2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
19.3.1 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 
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ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
19.4 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
19.4.1  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
19.4.2   A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
19.4.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
19.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
19.5.1  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
19.5.2  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
19.5.3  Indenizações e multas. 
19.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
20. DA FISCALIZAÇÃO  
20.1 A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da 
Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Turismo, ao qual competirá dirimir as 
dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo darão ciência à 
Administração.  
20.2 Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que 
não esteja de acordo com as exigências.  
20.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 
deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes.  
9.3. A fiscalização por parte da CONTRATANTE não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade de seus agentes e prepostos (art. 120 da Lei nº 14.133 de 2021) 
 
21. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
21.1  - Os recursos destinados à execução deste objeto correrão por conta das dotações 
orçamentárias previstas no orçamento do exercício de 2024. 
 
22.  DOS RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA  
22.1  As especificações técnicas, objetivos, justificativas e contornos da contratação 
foram elaborados pela servidora Meirielly Queiroz Ribeiro Oliveira, secretária administrativa 
da Secretaria de Educação, cujos esclarecimentos e informações poderão ser prestados 
através do e-mail pregao@pinheiros.es.gov.br .                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    
                                                                                                                                                                                                                                 
 
 

Pinheiros ES – 03 de julho de 2024 
                                                                                                                                                                                                                                 
 
 

Marinete Zamprogno Ziviani 

mailto:pregao@pinheiros.es.gov.br
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Secretária Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Turismo 

 
 
 
 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 
 
 
 
PROCESSO nº XXX/2024 
 
PREGÃO ELETRÔNICO nº xxxx/2024 

 
 

Ao Setor de Licitação /  
 
A/C Pregoeiro e Equipe de Apoio Prefeitura     Municipal de Pinheiros - ES 
 
Declaramos aceitos os termos do edital PREGÃO ELETRÔNICO no xxx/2024, e 
apresentam- lhes nossa proposta para Execução dos Serviços de Transporte Escolar, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência 
Anexo I deste Edital, visando atender as necessidades das Secretaria de Educação, 
Esporte, Cultura e Turismo, Edital XXX/2024, conforme relação quantitativa especificada 
no      ANEXO I do Edital. 
 
Relacionar a descrição do item a ser cotado, informando o preço unitário, marca 
e  modelo, bem como demais exigências deste edital. 
 

Item  Especificação  Quant  Unid  Marca e Modelo Valor Unit Valor Total 

01       

02       

 
- O valor global da proposta é de R$ ........................................................................ 
- O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de 
julgamento da licitação, em caso de recurso administrativo ou judicial, fica o prazo de 
validade da proposta suspenso até a homologação do certame, sendo a homologação o 
dia em que começa a fluir o prazo de validade da proposta. 
- Dados do responsável legal para assinatura da Ata da RP/Termo de Contrato; 
 
Nome:  
CPF:  
ID: 
End.: 
Tel.: 
E-mail: 
Dados Bancários;  
Banco  
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Cód.  
Ag.  
CC. 

 
EMPRESA: .................................................CNPJ:.............................................. 
ENDEREÇO: ....................................................................................................... 
Tel.:......................................................E-mail......................................................... 

 
Atenciosamente, 

 
......................................................... 

Assinatura do Responsável Legal 
CPF 

 
 

Local e data 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Nota: O Preenchimento destas informações são obrigatórias e essenciais para o estabelecimento da relação 

Administração – Fornecedor, após o julgamento. 
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ANEXO III - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
 
PROCESSO nº 0202/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO nº xxx/2024  
 
TERMO DE CONTRATO xxx/ 2024 
CONTRATO DE AQUISIÇÃO, .......................... QUE FAZEM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIROS E A EMPRESA ........... 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIROS com sede no(a) Avenida Agenor Luiz 
Heringer, nº 231 - Centro, na cidade de Pinheiros/ES, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 
27.174.085/0001-80, neste ato representado(a) pelo PREFEITO MUNICIPAL, 
Sr.........................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela 
(o) .................., e CPF nº ........................, doravante denominada CONTRATANTE, e 
o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................,   
sediado(a) na ..................................., em doravante designada CONTRATADA, neste 
ato representada pelo(a) Sr.(a) ..................., portador(a) da Carteira de Identidade nº , 
expedida pela (o) .................., e CPF Nº ........................., tendo em vista o que consta no 
Processo nº 000/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021 – Estatuto 
Federal de Licitações, Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico 
supramencionado, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1 O presente documento tem por objetivo estabelecer condições gerais para 
orientação no processo licitatório, para contratação de empresa especializada na execução 
dos serviços de TRANSPORTE ESCOLAR, sob a forma de fretamento com fornecimento 
de veículos acessíveis, convencionais, abastecidos de combustível, com dois funcionários 
sendo: motorista/condutor e monitora de transporte (quando for o caso), para atender os 
estudantes do Meio Rural da Educação Infantil, Ensino Fundamental I e II, Ensino Médio e 
EJA, sendo linhas Municipais (não compartilhadas) e linhas Estaduais (compartilhadas), 
nos turnos matutino e noturno, em atendimento à Secretaria de Educação, Esporte, Cultura 
e Turismo de Pinheiros, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo 
de Referência, anexo do Edital. 
1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo 
e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3 Discriminação do objeto: 
2  

ITEM DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

IDENTIFICAÇÃ
O 

Unid Quant. VALOR 



 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIROS – ES 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE, CULTURA E TURISMO 

 
1      

 
O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ ( .............................. ). 
2.1  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
2.2 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 
2.2.1 O Termo de Referência que embasou a contratação; 
2.2.2 O Edital de Licitação; 
2.2.3 A Proposta do Contratado; 
2.2.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de 
Referência, com início na data de      /     /          e encerramento em      /     / , 
prorrogável na forma do Art. 106 e 107, da Lei nº 14.133/2021. 
2.2 A possibilidade de prorrogação de que trata o item anterior é condicionada 
ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem 
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo são aqueles que 
constam no Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação 
abaixo      discriminada: 
 
Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Turismo  
Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Turismo  
Educação  
Manutenção de Revitalização do Ensino Fundamental 
P/A – 018018.1236100602.041 – Manutenção de Transporte Escolar de Estudantes e 
Professores  
Ficha 0000124 – 33903000000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
 
4.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante simples apostilamento ou indicação via sistema de gestão. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no 
Termo de Referência. 
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CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo 
de    Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no 
Termo de Referência, anexo ao Edital. 
 
CLAÚSULA NONA – FISCALIZAÇÃO 
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por agente designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 
Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. As infrações e sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no 
Termo de Referência, anexo do Edital. 
a) Advertência; 
b) Multas, nos percentuais previstos no termo de referência: 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 
e) Demais penalidades e condições previstas no Termo de referência. 
 
SUBCLÁUSULA ÚNICA – Aplica-se a este contrato as normas contidas no Título IV, 
Artigos nº 155 à 163 da NLL nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes. 
12.1.1 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
12.1.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo  menos 
2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
12.1.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
12.2 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
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12.2.1  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.2.2   A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.3.1  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.3.2  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.3.3  Indenizações e multas. 
12.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 
13.1 É vedado à CONTRATADA: 
13.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
13.1.2 Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
14.2 O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 
1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos, 
aplicável ainda, as decisões e recomendação proferidas pelos Órgãos de Fiscalização e 
controle, TCE E MP. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1 Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos 
e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 
16.2 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 
7.724, de 2012. 
16.3 Para cumprimento da disposição contida nos Artigos nº 94 e 174 da NLL nº 
14.133/2021, até a completa criação e implantação do PNCP, bem como a conclusão da 
integração entre sistemas para envio dos dados na íntegra, para cumprimento dos 
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princípios da publicidade dos autos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Pinheiros/ES para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 
conforme art.92, §1º da Lei nº 14.133/2021. 
 
 
 
Pinheiros/ES, 03 de julho de 2024. 
 
 
 
Responsável legal da CONTRATANTE 
 
 
 
Responsável legal da CONTRATADA 
 
 
TESTEMUNHAS:  
1- 
2- 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
A empresa ................................................., inscrita no CNPJ 
nº..............................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr. 
(a)........................................., portador(a) da Carteira de Identidade 
nº............................e o CPF nº , DECLARA, para fins legais, sob as penas da 
lei, de que cumpre os requisitos legais para a sua qualificação como 
microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto 
Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei 
Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu 
art. 3º; que está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 
42 a 49 da referida Lei Complementar e que não se enquadra nas situações 
relacionadas no §4º do art. 3º da citada Lei Complementar. 

 
  , de de 20 . 
 
 
 
 
 

Representante Legal 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E TERMO DE 
RESPONSABILIDADE 

 
A empresa , inscrita no CNPJ 
sob o nº   , sediada no 
endereço , telefone/fax nº  
 ,    por    intermédio    
do    seu    representante    legal    Sr(a).   , portador(a) da 
Carteira de Identidade nº e do CPF nº   , 
DECLARA que a empresa atende a todos os requisitos de habilitação para 
participação em procedimentos licitatórios, bem como RESPONSABILIZA- SE 
pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante. 

 
  , de de 20 . 
    

 

Representante Legal 
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO 
IMPEDITIVO 
 
(Razão Social da Empresa), estabelecida na ... (endereço completo), inscrita no 
CNPJ sob n°. ......................, neste ato representada pelo seu (representante / 
sócio / procurador), no uso de suas atribuições legais, vem: 
 
DECLARAR para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as 
penas da Lei, que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com 
a Administração Pública, e que não está suspensa de participar de 
processos de licitação ou impedida de contratar   com a Prefeitura 
Municipal de PINHEIROS, e que se compromete a comunicar ocorrência de 
fatos supervenientes. 
 
Por ser verdade assina a presente. 

 
 

.................., ............ de ............................. de 2024. 
 

_________________________ 
Razão Social de Empresa  
Nome do responsável / procurador                           
Cargo do responsável / procurador                            
N° do documento de identidade 
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ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO - EMPREGADOR PESSOA 
JURÍDICA 
 
Ref.: (identificação da licitação) 

 
   ................................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio 
de seu representante legal o(a) Sr (a) , portador(a) da Carteira de Identidade 
no ............................ e do CPF no ........................., DECLARA, para fins de 
cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 
que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos e mão-de-obra infantil. 

 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) . 
 

  , de de 20 . 

 

 
............................................................ 
(representante) 

 

 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
 
 
 
 
 
 

 


